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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

AUTÓGRAFO NÚMERO 184/09

PROJETO DE LEI  NÚMERO 158/09

Dispõe sobre a criação do emprego de Agente de Fiscalização e dá outras providências.

                                                         Art. 1º Fica criado o emprego público de Agente de Fiscalização, com 40 (quarenta) vagas, que fica inserido no artigo 36 e no Anexo I da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005.
Parágrafo único. Os servidores investidos no emprego público mencionado no caput deste artigo cumprirão jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.
Art. 2º Nas disposições do artigo 7º, parágrafo 1º, inciso III, fica incluído o emprego público de Agente de Fiscalização.

Art. 3º O emprego de Agente de Fiscalização passa a integrar o Anexo V da Lei nº 6.251, de 19 de abril de 2005, com a seguinte descrição sumária:

“Executar as atividades no limite de sua competência, a ordenação do trânsito da cidade, fiscalizando sua circulação, estacionamento e parada de veículos, autuando os infratores e aplicando as medidas administrativas indicadas no Código de Trânsito Brasileiro; colaborar na fiscalização de obras e posturas municipais, de acordo com os respectivos códigos e as determinações superiores; obedecendo as instruções normativas e procedimentos internos e fazendo uso de equipamentos e recursos disponíveis para a consecução dessas atividades.”


Art. 4º O Anexo I desta Lei estabelece a tabela de vencimentos do emprego de Agente de Fiscalização, que passa a integrar o Anexo IX da Lei Municipal nº 6.251, de 19 de abril de 2005.


Art. 5º Fica extinto o emprego Agente de Fiscalização do Quadro Geral de Pessoal da Companhia Tróleibus Araraquara – CTA, ficando revogadas todas as disposições relativas ao referido emprego da Lei nº 6.596, de 23 de julho de 2007.

Art. 6º Os empregados da Companhia Troleibus Araraquara admitidos como Agente de Fiscalização prestarão serviços na Prefeitura Municipal no emprego de Agente de Fiscalização criado por esta Lei.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações próprias constantes do orçamento vigente, suplementadas, se necessário.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
                                               CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA, aos 29 (vinte e nove) dias do mês de julho de 2009 (dois mil e nove).

  RONALDO NAPELOSO

 Presidente
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